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1. INTRODUÇÃO 

O Transporte Rodoviário Interurbano de Passageiros repre-
senta expressivo percentual da matriz de Transportes de 
passageiros entre cidades do Brasil. Embora não haja dados 
consolidados considerando os diversos subsistemas existen-
tes (particularmente, referente à falta de informações sobre 
os sistemas de transporte rodoviários intermunicipais den-
tro das Unidades da Federação), informações divulgadas 
demonstram que apenas o transporte rodoviário interesta-
dual representa cerca de 95% do total de deslocamentos re-
alizados no País (ANTT, 2008). 

Outras alternativas de transporte interurbano de passagei-
ros também podem ser observadas no território brasileiro, 
como o transporte ferroviário, ainda bastante incipiente do 
Brasil, ou o transporte hidroviário, expressivo principal-
mente na região Norte do País. O transporte aéreo, porém, 
apesar da contínua ascensão de demanda, dificilmente che-
gará a suprir necessidades de transporte em determinadas 
ligações de pequena e média distâncias, vista a necessidade 
de grandes investimentos em infraestrutura e operação, o 
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que faz do transporte rodoviário a melhor e, muitas vezes, 
única opção de deslocamento interurbano para a população 
brasileira. 

Considerando essa expressiva participação deste serviço 
público, e a necessidade de que estes serviços atinjam certo 
patamar de qualidade para a população brasileira, tendo em 
vista, principalmente, a essencialidade do serviço para 
grande parte da população, esse trabalho aborda metodolo-
gias de avaliação de desempenho com o objetivo de desen-
volver e propor um Sistema de Avaliação de Desempenho 
para o Transporte Rodoviário Interurbano de Passageiros. 

A avaliação de desempenho proposta é focada nos resul-
tados a serem esperados com a prestação do serviço de 
transporte rodoviário interurbano de passageiros, focando a 
gestão destes serviços aos impactos mais perceptíveis pelos 
usuários e deixando parâmetros quanto à forma de explora-
ção, soluções tecnológicas, técnicas e abordagens comerci-
ais a serem escolhidas e evoluídas à cargo de cada empresa 
operadora, garantindo assim, uma maior flexibilidade e 
competitividade entre os operadores. 

Sabe-se, porém, que a competitividade desse setor à ní-
vel de mercados (ligações específicas) ocorre apenas na-
quelas de maior demanda (ex: ligação de transporte rodovi-
ário entre São Paulo - SP e Rio de Janeiro - RJ, onde atuam 
seis diferentes empresas). Nessa ótica, ao esperar que a 
competitividade impulsione o aumento da qualidade dos 
serviços, os órgãos reguladores/gestores estariam confiando 
demasiadamente na teoria econômica sem observar os mo-
nopólios em algumas ligações, ou oligopólios em outras, 
além de assumir que a qualidade em ligações operadas por 
apenas um operador poderia ser inferior. Logo, evidencia-
se a necessidade de uma metodologia de controle de quali-
dade dos serviços prestados de forma abrangente e indife-
rente ao nível de competição de cada mercado. 
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Portanto, a avaliação sugerida neste artigo dar-se-á atra-
vés de indicadores dos aspectos de conforto, cortesia, higi-
ene, confiabilidade na conclusão de viagens, pontualidade, 
regularidade, continuidade, legalidade, segurança e atuali-
dade, conforme trata a legislação vigente (Brasil, 2001) e 
bibliografia desenvolvida com este fim (CEFTRU/ANTT, 
2008 e Vasconcellos et al., 2007). Essa avaliação possibili-
ta uma gestão voltada ao aumento da qualidade do trans-
porte de acordo com os parâmetros mínimos exigidos pelos 
órgãos reguladores/gestores e usuários. 

Com este objetivo, o trabalho sugere a incorporação de 
procedimentos de avaliação e ações de penalidades e incen-
tivos, constituindo assim a proposta de avaliação de desem-
penho para este tipo de serviço. 

Esse artigo está apresentado de acordo com a seguinte 
estrutura: além da Introdução, a segunda seção apresenta 
uma breve revisão sobre o transporte rodoviário interurba-
no de passageiros. Em seguida, aborda os temas Indicado-
res e Avaliação de Desempenho através de uma revisão bi-
bliográfica nas seções 3 e 4. Por fim, a quinta e sexta se-
ções apresentam, respectivamente, o Sistema de Avaliação 
de Desempenho proposto e as considerações finais do tra-
balho. 

2. GESTÃO DOS TRANSPORTES RODOVIÁRIOS 
INTERURBANOS DE PASSAGEIROS 

O Brasil, pela sua dimensão territorial continental, apresen-
ta diferentes relações entre as suas cidades. As relações e as 
influências entre essas cidades são determinadas tanto por 
aspectos relacionados à gestão pública, às atividades eco-
nômicas, aos serviços sociais básicos e às relações sociais, 
quanto pela estrutura da rede de transporte disponível. Es-
sas relações são fortalecidas pelas ligações funcionais exis-
tentes entre elas, como as ligações proporcionadas pelos 
sistemas de transporte rodoviário interurbano de passagei-
ros, dentre outros modos de transporte. 

O Sistema de Transporte Interurbano de Passageiros, 
que abrange os deslocamentos interurbanos independente 
do modo de transporte, à priori, é um sistema hipotético 
que só existe funcionalmente, pois não há lei que o regula-
mente como uma rede de transporte única e abrangente 
(considerando todas as instâncias do transporte de passagei-
ros – modos e jurisdições político-administrativas), entida-
de que faça sua gestão, ou mesmo reúna informações. Os 
usuários, porém, talvez sejam os agentes que melhor visua-
lizem esse sistema em sua maior abrangência, pois manifes-
tam o desejo de viagem a certa localidade sem julgar, a 
princípio, o modo de transporte, ou atentar para qual o ór-
gão com jurisdição sob o serviço a ser usufruído, ignoran-
do, a princípio, a esfera político-administrativa que, na prá-
tica, segrega a rede de transporte em inúmeras sub-redes 
(Silva, 2009). 

Segundo Silva (2009), este Sistema de transporte Inte-
rurbano, que visa em linhas gerais, suprir qualquer necessi-
dade de deslocamento entre os núcleos urbanos, passando 
por zonas rural ou em desenvolvimento, é subdividido por 
modo de transporte ou segregado, ainda, segundo as esferas 
político-administrativas (Transporte Rodoviário Interesta-
dual e Transporte Rodoviário Intermunicipal, por exemplo, 
sendo essa uma separação puramente institucional, que ge-
ram significativos impactos no funcionamento da rede de 
transportes – deseconomias de rede). Por esta segregação 

institucional, não há grandes informações consolidadas so-
bre o Transporte Rodoviário Interurbano de Passageiros, 
tão pouco estudos com foco nesse sistema, pois a maior 
parte da bibliografia é focada na sub-rede de Transporte 
Rodoviário Interestadual de Passageiros e, em alguns ca-
sos, em sub-redes específicas de Transporte Rodoviário In-
termunicipais de Passageiros. 

Além da Agência Nacional de Transportes Terrestres, 
que atua na regulação do Sistema de Transporte Rodoviário 
Interestadual de Passageiros (Brasil, 2001), alguns estados 
possuem Agências Reguladoras independentes ou vinculam 
a gestão dos serviços de transporte rodoviário de passagei-
ros à outros órgãos. Segundo KRAUSE (2001, apud 
GIFONI NETO, 2002) até a data de 31 de dezembro de 
2001, existiam Agências legalmente instituídas nos estados: 
Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Mato 
Grosso, Minas Gerais, Pará, Rio Grande do Sul, Santa Ca-
tarina e Sergipe. 

A ABAR - Associação Brasileira das Agências Regula-
doras, conta com quinze Agências reguladoras estaduais 
que atuam sobre transporte de passageiros associadas 
(ABAR, 2011). Considerando ainda os órgãos gestores de 
transporte de alguns Estados, que atuam de forma similar às 
Agências, resulta-se numa rede de transporte com inúmeras 
e diferentes regras de operação, sobreposições operacionais 
e conflitos. 

A maior parte das Agências reguladoras são recém-
criadas, visto a recente história de ascensão da regulação no 
Brasil. Por tal motivo, a maior parte ainda não possui pro-
cedimentos regulamentados para a gestão da qualidade dos 
serviços. O principal fator está relacionado à não existência 
de contratos desenvolvidos para este fim, pois a operação 
de várias empresas nas linhas de transporte rodoviário de 
passageiros precedem a criação de seus órgãos gestores ou 
reguladores. Assim, permissões sem Licitação e autoriza-
ções em caráter emergencial foram dadas, pelo poder públi-
co, às atuais empresas operadoras até que se desenvolvam 
os instrumentos necessários para adequada Licitação. Ob-
serva-se que vários subsistemas intermunicipais, assim co-
mo o subsistema interestadual (ANTT, 2011), estão em i-
minente Licitação dos serviços, sendo essa uma oportuni-
dade para a elaboração de Contratos e procedimentos de 
regulação voltados à gestão da qualidade dos serviços. 

O Sistema de Avaliação de Desempenho apresentado 
neste artigo é baseado em parâmetros operacionais e resul-
tados a serem buscado qualquer que seja a área de atuação 
do transporte rodoviário interurbano, o que permite sua uti-
lização com certa padronização em cada jurisdição, permi-
tindo também, a flexibilidade de medidas de incentivos e de 
penalidades conforme as necessidades e autonomias de ca-
da caso. 

3. INDICADORES 

Indicadores são parâmetros representativos, concisos e fá-
ceis de interpretar que são usados para ilustrar as caracterís-
ticas principais de determinado objeto de análise (CEROI, 
2004). Pode conceituar também os indicadores como variá-
veis que, socialmente dotadas de significado adicional à-
quele derivado de sua própria configuração científica, refle-
tem de forma sintética uma preocupação social e a insere 
coerentemente no processo de tomada de decisão (MMA-
Espanha apud Royuela, 2001). 
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Segundo Royuela (2001) e Segnestam (2002), as caracte-
rísticas e funções marcantes dos indicadores são: (i) base de 
informação; (ii) ferramenta de formulação de políticas; (iii) 
fácil comunicação entre os diferentes grupos da sociedade; 
(iv) estabelece prioridade entre as políticas; (v) acompanhar 
o desenvolvimento de ações; e (vi) ferramenta de difusão 
de informação. Em suma, indicadores condensam informa-
ção, possibilitam a aproximação a problemas complexos a-
través da simplificação e servem como elementos de difu-
são de informação.  

Por fim, Chiavenato (1982) define como sistema, um 
conjunto de elementos, dinamicamente inter-relacionados, 
que estabelecem uma rede de comunicações e relações em 
função da dependência recíproca entre eles, desenvolvendo 
uma atividade ou função para atingir um objetivo. Posto is-
to, entende-se por sistema de indicadores o conjunto for-
mado por indicadores, ferramentas de visualização e análi-
se, bases de dados, soluções tecnológicas e usuários, cujo 
objetivo é o apoio à tomada de decisão. 

O sistema de indicadores é a base de análise para o sis-
tema de avaliação de desempenho aqui apresentado. 

4. AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

No intuito da realização de uma avaliação que possa induzir 
a um desempenho adequado das atividades inerentes à pres-
tação de serviços de transporte rodoviário interurbano de 
passageiros, algumas considerações estipuladas pelo arca-
bouço literário, não necessariamente vinculados à este tipo 
de transporte, servem de referência à metodologia proposta. 

Desde os anos 1960, a participação privada na prestação 
de serviços públicos tem aumentado em detrimento da par-
ticipação estatal, que ao longo das décadas seguintes alte-
rou seu papel de provedora para o de reguladora. A altera-
ção de incumbência exigiu do Estado uma definição de no-
vas estratégias, entre as quais a regulação e avaliação de 
desempenho, que permitam o controle da qualidade do ser-
viço e o seu aperfeiçoamento. O objetivo de tal regulação 
seria incentivar a competitividade, impelindo o operador a 
inovações, de modo a beneficiar os usuários. (Santos et al., 
2005).  

No caso do Brasil, acostumado a pouca pressão competi-
tiva, a análise de desempenho seria um instrumento imposi-
tivo para assegurar a melhoria paulatina da qualidade. O 
monitoramento, como certificação formal quanto à qualida-
de do permissionário, também verifica a possibilidade de 
futuros projetos e renegociações contratuais, proporcionan-
do sustentabilidade financeira ao contrato.  

Para Santos et al. (2005) são necessárias seis etapas para 
que o gestor público possa desenvolver o processo de ava-
liação de desempenho das operadoras e alcançar os objeti-
vos de um serviço adequado, que são: 
 a presença do tema em editais e contratos: proce-

dimento previsto como obrigatório na Lei nº. 8.987, 
art. 18 e 23, e no Decreto nº. 2521, art. 18 e 20. De-
ve apresentar os padrões mínimos de desempenho 
almejados, as formas de fiscalização do desempenho 
e as consequências ao permissionário por prestar 
serviços com resultados inferiores aos estipulados; 

 a definição de variáveis e indicadores de avalia-
ção: deve ser pautada pela consideração de que as 
variáveis de controle de desempenho devem estar o-
rientadas a resultados e não a insumos ou produtos; 

 o desenvolvimento de técnicas de benchmarking: 
de determinação de metas, pelo regulador, atribuin-
do um valor de desempenho ideal ou satisfatório que 
servirá de parâmetro de comparação entre os valores 
calculados para avaliar o desempenho do serviço 
prestado pelas permissionárias. Há duas técnicas di-
ferentes de benchmarking: a de benchmarking exó-
geno e a de benchmarking endógeno. A primeira re-
fere-se às informações externas ao conjunto obser-
vado, sejam elas idealizadas ou empíricas. O incon-
veniente da técnica seria a atribuição de valores de 
referência inalcançáveis à permissionária. A segun-
da leva em consideração situações de referências 
mais próximas às do conjunto observado. Seu in-
conveniente seriam as metas estarem aquém do po-
tencial de desempenho da empresa, inexistindo – as-
sim – incentivo à operadora a acréscimos qualitati-
vos do desempenho; 

 o desenvolvimento dos métodos de valoração e 
pontuação: os métodos de pontuação de desempe-
nho são de duas naturezas: soma linear compensató-
ria e técnica de acumulação de pontos. A soma line-
ar compensatória é definida por um indicador geral 
de desempenho, obtido por médias ponderadas sobre 
os indicadores parciais, configurando uma síntese 
dos critérios ao adequado desempenho. Dessa for-
ma, o indicador geral (ou índice) é construído a par-
tir da soma dos produtos entre os indicadores parci-
ais ( In ) e seus pesos específicos ( kn ). Apesar de 
tradicional, tal método possui o inconveniente da di-
ficuldade em se estimar a importância de cada indi-
cador para a atribuição de seus pesos relativos ou 
trade-offs. 

 a definição da tipologia de penalizações e incenti-
vos: são importantes para a adequação e o aprimo-
ramento do serviço da permissionária. As penaliza-
ções comumente atribuídas às permissionárias infra-
toras são as advertências e as multas. Mais severas 
para as permissionárias, as multas podem ou não dar 
sequência à abrupta declaração de caducidade de 
contrato. Outras medidas, tais como a redução de 
prazos contratuais e o aumento de exigências quanto 
à manutenção e ao desempenho também serviriam 
como punições em escala gradativa até a decisão pe-
la caducidade. Quanto aos incentivos, algumas op-
ções são: emissão de certificações de qualidade que 
tenham significado junto a outros entes do Estado 
nacional, reduções de exigências contratuais, pror-
rogação do contrato, entre outras; 

 o financiamento, o monitoramento e a aplicação 
do processo de avaliação de desempenho: de a-
cordo com Santos et al (2005), o monitoramento e a 
análise de desempenho são atribuições do gestor do 
contrato de concessão/permissão e a concepção do 
processo cabe ao formulador da regulação como um 
todo, uma vez que editais e minutas de contrato de-
verão prever todos os aspectos e fatores necessários. 
Os resultados da avaliação devem ser de utilização 
aberta em função de tratarem de informações que 
têm como consequência uma ação pública de penali-
zação ou incentivo. Quanto ao financiamento da ati-
vidade de avaliação do desempenho, Santos et al 
(2005) afirmam que tem sido usual atribuir ao con-
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cessionário/permissionário o ônus dessa conta, já 
que este, em última análise, recorrerá à receita tarifá-
ria para honrar o compromisso previsto em Edital, 
não havendo motivos para considerar o financia-
mento público. 

 
As etapas acima descritas demonstram com clareza os 

principais marcos de implementação de um sistema de ava-
liação. Ressalta-se, porém, que o sucesso desta está associ-
ada à outras fases da operacionalização, particularmente, à 
confiabilidade e segurança da coleta dos dados. Parte-se do 
princípio que esta é uma premissa para implantação de 
qualquer modelo de gestão. 

Com base nas etapas apresentadas acima, para o desen-
volvimento do processo de avaliação de desempenho, efe-
tuou-se uma pesquisa bibliográfica em editais de licitação e 
trabalhos acadêmicos sobre metodologias aplicadas para a 
avaliação de desempenho dos operadores. Como exemplo, 
tem-se os casos da EMTU-SP e BHTrans, apresentado na 
Tabela 1. 

5. MÉTODO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

O método de avaliação de desempenho tomou como base 
vários estudos já desenvolvidos sobre indicadores para ser-
viços de transporte rodoviário interurbano de passageiros e 
as etapas para o desenvolvimento de avaliação de desem-
penho definidas por Santos et al. (2005). Portanto, toda a 
fase inicial de desenvolvimento dos indicadores, necessária 
para a elaboração do Sistema de Avaliação de Desempe-
nho, se encontra em trabalhos já publicados (Carvalho et al, 
2008; CEFTRU/ANTT, 2008 e Vasconcellos et al., 2007), 
considerando algumas adaptações em seus resultados pro-
venientes de estudos posteriores. Embora aqui conste a a-
presentação e alguma explanação sobre os indicadores uti-
lizados, o entendimento individualizado e motivação de ca-

da um não é o foco de abordagem deste trabalho, pois estes 
estão devidamente descritos e explanados na bibliografia 
citada. 

A avaliação de desempenho leva em consideração os re-
quisitos de 10 subíndices e 2 índices gerais que foram defi-
nidos considerando a literatura citada e a legislação sobre o 
tema (Brasil, 1995; Brasil, 1998 e Brasil 2001) quanto aos 
aspectos do serviço adequado.  

Os índices definidos para a observação do desempenho, 
em função dos quais resultam algumas das medidas cabí-
veis para os gestores públicos, foram compostos pela soma 
linear compensatória de indicadores ou por um só indica-
dor. Assim, foram estipulados os índices de acordo com a 
Figura 1. 

Os índices parciais que compõem o Índice de Qualidade 
do Transporte – IQT, correspondem a aspectos que estão 
sob total controle das empresas permissionárias e vinculam-
se à medidas de penalizações ou de incentivos. 

Já os Índices de Segurança - IS e de Atualidade dos Veí-
culos - IAV, embora correspondam ao aspecto de qualidade 
do transporte, não são passíveis de aplicação de penaliza-
ções, por não estar sob total controle da permissionária (ca-
so específico do índice de segurança, que considera a even-
tualidade de acidentes e assaltos) ou por ser tema com pa-
râmetros mínimos pré-determinados (como a atualidade dos 
veículos, medida através da idade da frota que, por sua vez, 
já é determinada pelo poder concedente, na maioria dos E-
ditais e regulamentos dos serviços públicos de transporte). 
O Índice de Modicidade Tarifária – IMT, considera um sis-
tema onde a regulação da tarifa máxima já exista, ou seja, 
um valor de tarifa máximo já é estipulado. As empresas o-
peradoras, porém, ainda assim poderiam diminuir os preços 
praticados através de promoções e descontos, segundo in-
centivos disponíveis. 

Na agregação dos índices gerais, é necessário que se con-

Tabela 1. Avaliação de desempenho da EMTU-SP e BHtrans 

Aspectos 
Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de 
São Paulo  BHTrans 

Presença do tema 
em editais e  
contratos 

Regulamentar o serviço concedido e fiscalizar per-
manentemente sua prestação e fiscalizar o cumpri-
mento das normas, regulamentos e procedimentos de 
execução dos planos de manutenção e operação. 

O edital em questão não foi encontrado para 
verificação. 

Definição de  
variáveis e  
indicadores de  
avaliação  

O serviço é avaliado como um todo pelo Índice de 
qualidade do transporte, que é composto por sub-
índices específicos a cada elemento do serviço: índi-
ce de qualidade da frota, índice de qualidade da ope-
ração, índice de qualidade econômico-financeira e 
indice de qualidade da satisfação do cliente. 

O índice parcial apurado semestralmente é o 
Índice de satisfação dos usuários com o ser-
viço. Esse índice é apurado por pesquisa de 
opinião com atribuição de tipo qualitativo: 
péssimo – ruim – regular – bom – ótimo. 

Técnica de  
benchmarking Benchmarking endógeno Benchmarking endógeno 

Métodos de  
valoração e  
pontuação 

Técnica de acumulação de pontos para a mensuração 
de alguns sub-índices, e soma linear compensatória 
para os demais sub-índices e para o índice global de 
qualidade de transporte. 

Técnica de acumulação de pontos para os 
índices parciais e técnica de soma linear 
compensatória para o cálculo do índice de 
desempenho operacional. 

Tipologia de  
penalizações e  
incentivos 

As penalizações observadas: multa, retirada do veí-
culo de circulação, apreensão do veículo e cassação 
das permissões e autorizações. 
 
Incentivos observados: não foram observados incen-
tivos para os operadores. 

As penalizações observadas: abertura de um 
processo de caducidade contratual, adver-
tência. 
 
Incentivos observados: certificado semestral 
de bom desempenho operacional, certifica-
do semestral de excelência operacional e 
compensação de pontuações baixas por pon-
tuações elevadas. 
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sidere a relação de prioridades entre os índices constituin-
tes. Para tal, adotam-se pesos diferenciados conforme a a-
valiação de importância do elemento de representação para 
a qualidade do serviço prestado. A determinação desses co-
eficientes de importância nos índices gerais e específicos 
baseou-se no Processo de Análise Hierárquica (Analytic 
Hierarchy Process – AHP) aplicada a especialistas na área, 
sendo estes de instituições públicas e da academia. O resul-
tado dessa pesquisa resultou nos pesos de cada indicador na 
composição dos subíndices e destes na composição dos ín-
dices gerais. 

Os especialistas que responderam aos questionários da 
AHP atuam e possuem experiência na área de transporte de 
passageiros, contando com a visão de reguladores da Agên-
cia Nacional de Transportes Terrestres – ANTT, de univer-
sidades que desenvolvem projetos e pesquisas no tema, e 
atuantes em empresas de consultoria de notório saber. Ape-
sar disso, é importante lembrar que a AHP trata-se, resumi-
damente, da tradução de inúmeras opiniões e experiências 
individuais em médias globais sobre a importância de de-
terminados elementos em detrimento de outros. Logo, con-
siderando que o foco da avaliação é a garantia da qualidade 
de serviço aos usuários, julga-se que o mais adequado seria 
a calibração, ou mesmo, a consideração somente das opini-
ões dos usuários na atribuição dos pesos. Tais informações 
podem ser coletadas em pesquisas de satisfação do usuário 
realizadas periodicamente, onde questiona-se quais os atri-
butos/elementos seriam de maior importância para cada en-
trevistado. 

A seguir, são apresentados resumidamente as métricas 
dos índices gerais e específicos considerados no sistema de 
avaliação. 

5.1. Índice de Desempenho Global (IDG) 

O Índice de Desempenho Global é o indicador geral resul-
tante de todos os demais índices, calculado a partir da E-
quação 1 a seguir. 

 0,58 0,3 0,08 0,04IDG IQT IS IMT IAV         (1) 

em que, 
 IDG: Índice de Desempenho Global; 
 IQT: Índice de Qualidade do Transporte; 
 IS: Índice de Segurança; 
 IMT: Índice de Modicidade Tarifária; e 
 IAV: Índice de Atualidade dos Veículos. 

 

Sendo que 0,58; 0,30; 0,08; e 0,04 são os Coeficientes 
dos Índices específicos que compõem o IDG. 

5.2. Índice de Qualidade do Transporte (IQT) 

O Índice de Qualidade do Transporte representa, no geral, a 
qualidade da operação que está sobre total controle da em-
presa, e é calculado a partir da Equação 2 a seguir. 

 

 
0,09 0,06 0,13

0,26 0,15 0,13 0,18

IQT IC ICo IH

ICCV IP IR IL

      
       

 (2) 

em que, 
 IC: Índice de Conforto; 
 ICo: Índice de Cortesia; 
 IH: Índice de Higiene; 
 ICCV: Índice de Confiabilidade na Conclusão de Via-

gens; 
 IP: Índice de Pontualidade; 
 IR: Índice de Regularidade; e 
 IL: Índice de Legalidade. 

 
Sendo que 0,09; 0,06; 0,13; 0,26; 0,15; 0,13; e 0,18 são 

os Coeficientes dos Índices específicos que compõem o 
IQT. 

5.2.1. Índice de Conforto 

Para o cálculo do Índice de Conforto utiliza-se a seguinte 
fórmula: 

 10 (0,55 0, 45 )IC ISconf IANC      (3) 

em que, 
 IC: Índice de Conforto; 
ISconf: Satisfação dos usuários quanto ao conforto, medi-

da através de pesquisa de satisfação junto aos usu-
ários; 

 IANC: Atendimento às Normas de Conforto, medido a-
través da proporção da frota fiscalizada que atende 
todas as normas relacionadas ao conforto do pas-
sageiro estipuladas pelo poder público; e 

 10: valor de normalização para que o índice apresente 
valores entre 0 e 10. 

 
Sendo que 0,55 e 0,45 são os coeficientes que compõem 

os indicadores específicos do IC. 

 
Figura 1. Composição dos índices gerais 
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5.2.2. Índice de Cortesia 

Para o cálculo do Índice de Cortesia utiliza-se a seguinte 
fórmula: 

 10ICO IScor   (4) 

em que, 
 ICO: Índice de Cortesia; 
 Iscor: Satisfação dos usuários quanto à cortesia, medida 

através de pesquisa de satisfação junto aos usuá-
rios; e 

 10: Valor de normalização para que o índice apresente 
valores entre 0 e 10. 

5.2.3. Índice de Higiene 

Para o cálculo do Índice de Higiene utiliza-se a seguinte 
fórmula: 

 10 (0,54 0, 46 )IH Ish IANH      (5) 

em que, 
 IH: Índice de Higiene; 
 ISh: Satisfação dos usuários quanto à higiene dos veí-

culos, medida através de pesquisa de satisfação 
junto aos usuários; 

 IANH: Atendimento às normas de higiene dos veículos, 
medido através da proporção da frota fiscalizada 
que atende todas as normas relacionadas à higie-
nização e salubridade estipuladas pelo poder pú-
blico; e 

 10: valor de normalização para que o índice apresente 
valores entre 0 e 10. 

 
Sendo que 0,54 e 0,46 são Coeficientes dos Indicadores 

específicos que compõem o IH. 

5.2.4. Índice de Confiabilidade na Conclusão de Viagens 
(ICCV) 

Para o cálculo do Índice de Confiabilidade na Conclusão de 
Viagens utiliza-se a seguinte fórmula: 

 0,54 (10 ) 0, 46ICCV ICV NTBED      (6) 

em que, 
 ICCV: Índice de Confiabilidade na Conclusão de Via-

gens; 
 ICV: Confiabilidade na Conclusão de Viagem, medida 

através da taxa de viagens que foram concluídas, 
em relação às viagens iniciadas; 

 NTBED: Nota associada à Taxa de Ocorrências de Baga-
gens extraviadas e danificadas, medida através 
do registro de ocorrências de extravios e danos 
nas bagagens; e 

 10: valor de normalização para que o índice apresen-
te valores entre 0 e 10. 

 
Sendo que 0,54 e 0,46 são coeficientes específicos dos 

Indicadores específicos que compõem o ICCV. 

5.2.5. Índice de Pontualidade (IP) 

Para o cálculo do Índice de Pontualidade utiliza-se a se-
guinte fórmula: 

 10 (0,52 0, 48 )IP IPS IPC      (7) 

em que, 
 IP: Índice de Pontualidade; 

 IPS: Pontualidade na saída, medido através da quanti-
dade de viagens que tiveram atraso na saída, pon-
deradas pelos tempos destes atrasos; 

 IPC: Pontualidade na chegada, medido através da quan-
tidade de viagens que tiveram atraso na chegada, 
ponderadas pelas proporções destes atrasos em re-
lação aos tempos de viagem; e 

 10: valor de normalização para que o índice apresente 
valores entre 0 e 10. 

 
Sendo que 0,52 e 0,48 são Coeficientes dos Indicadores 

específicos que compõem o IP. 

5.2.6. Índice de Regularidade (IR) 

Para o cálculo do Índice de Regularidade utiliza-se a se-
guinte fórmula: 

 10IR IRP   (8) 

em que, 
 IR: Índice de Regularidade; 
 IRP: Regularidade das Viagens Programadas do Servi-

ço, medida através da taxa de viagens que foram 
iniciadas, em relação ás viagens programadas; e 

 10: valor de normalização para que o índice apresente 
valores entre 0 e 10. 

5.2.7.  Índice de Legalidade (IL) 

Para o cálculo do Índice de Legalidade utiliza-se a seguinte 
fórmula: 

 IL NILCM  (9) 

em que, 
 IL: Índice de Legalidade; e 
 NILCM: Nota associada à Inconformidade com a Legisla-

ção e Contrato, relacionado a quantidade e gra-
vidade de Multas aplicadas e transitadas em jul-
gado (ILCM). 

5.3. Índice de Segurança (IS) 

Para o cálculo do Índice de Segurança utiliza-se a seguinte 
fórmula: 

 0,52 0, 48IS NTPV NTAE     (10) 

em que, 
 IS: Índice de Segurança; 
 NTPV: Nota associada a Taxa de Vítimas do Transporte; 

e 
 NTAE: Nota associada a Taxa de Acidentes por Extensão 

Percorrida, ponderada pela gravidade destes aci-
dentes. 

 
Sendo que 0,52 e 0,48 são indicadores específicos que 

compõem o IS. 

5.4. Índice de Modicidade Tarifária (IMT) 

Para o cálculo do Índice de Modicidade Tarifária utiliza-se 
a seguinte fórmula: 

 IMT NMoT  (11) 

em que, 
 IMT: Índice de Modicidade Tarifária; e 
NMoT: Nota associada à Modicidade Tarifária, medida a-

través da proporção de tarifas aplicadas menores 
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que a máxima permitida, ponderada pela propor-
ção destes descontos. 

5.5. Indicadores relativos ao Índice de Atualidade dos 
Veículos (IAV) 

Para o cálculo do Índice de Atualidade dos Veículos utili-
za-se a seguinte fórmula: 

 IAV NIMV  (12) 

em que, 
 IAV: Índice de Atualidade dos Veículos; e 
NIMV:  Nota associada à Idade Média dos Veículos. 

5.6. Padrões de Referência 

Os padrões de referência são as metas a serem buscadas pa-
ra cada indicador considerado no sistema de avaliação. 

Para efeitos dessa avaliação, pra cada operador do trans-
porte rodoviário interurbano de passageiros, os índices es-
pecíficos variam de 0 e 10.  As notas obtidas nos índices 
específicos compõem os índices globais - Índice de Quali-
dade de Transporte (IQT) e Índice de Desempenho Global 
(IDG) que, por sua vez, são calculados com base nas ex-
pressões descritas anteriormente.  

De acordo com as notas obtidas, o desempenho da ope-
radora é classificado, tanto nos índices gerais como nos es-
pecíficos que compõem o IQT, de acordo com os seguintes 
padrões de referência: ótimo, bom, regular, ruim e péssimo.  

Na metodologia proposta, não são atribuídos os padrões 
de referência “ruim” e “péssimo” para os Índices de Modi-
cidade Tarifária (IMT) e Atualidade dos Veículos (IAV), 
considerando que, mesmo que a operadora não aplique des-
contos na passagem, o respeito pela tarifa máxima estipula-
da não seria considerado comportamento inadequado e, da 
mesma forma, o respeito à idade máxima da frota estipula-
da em Contrato ou regulamento específico não poderia ser 
considerado “ruim” ou “péssimo”.  

Propõe-se que a Avaliação de Desempenho seja realiza-
da anualmente, porém, a coleta de alguns indicadores e ín-
dices (índice de confiabilidade na conclusão de viagens, ín-
dice de pontualidade, índice de regularidade e índice de le-
galidade) pode ser mensal, dependendo do instrumento de 
coleta adotado pelo poder concedente. Neste ponto, o uso 
de tecnologias de monitoramento vinculadas à gestão e 
controle dos serviços é condição fundamental para a garan-
tia da confiabilidade dos dados e, consequentemente, o su-
cesso da Avaliação de Desempenho. Trabalhos como o de 
Carvalho et al. (2008), abordam tecnologias e funcionali-
dades aplicadas ao transporte rodoviário de passageiros que 
corroboram com as necessidades demandadas pelo Sistema 
de Avaliação de Desempenho. 

A partir da classificação obtida pelas notas dos indicado-
res, podem ser atribuídos incentivos ou penalidades às em-
presas prestadoras do serviço. Cada classe de padrão rece-
be, por sua vez, pontuação específica a ser acumulada du-
rante determinados períodos de tempo. A pontuação total e 
parcial obtida em cada índice avaliado serve como referên-
cia para a aplicação de penalidades ou de incentivos às 
permissionárias. 
 Classe do Padrão de Referência ótimo  2 (dois) 

pontos positivos; 
 Classe do Padrão de Referência bom  1 (um) pon-

to positivo; 
 Classe do Padrão de Referência regular  0 (zero) 

pontos; 
 Classe do Padrão de Referência ruim  1 (um) pon-

to negativo; e 
 Classe do Padrão de Referência péssimo  2 (dois) 

pontos negativos. 
 
Conforme comentado sem seção anterior, pode-se definir 

os valores de referência através de técnicas diferentes de 
benchmarking: a de benchmarking exógeno e a de bench-
marking endógeno. Recomenda-se a utilização de bench-
marking endógeno, com dados do próprio sistema. Dessa 
forma, garante-se a alcançabilidade das metas e, conside-
rando que há incentivos para o aumento contínuo da quali-
dade, além da avaliação exigir a manutenção do desempe-
nho através do acumulo de pontos ao longo dos anos (con-
forme comentado adiante), reduz-se o risco de estabilidade 
no desempenho ou da adoção de metas aquém do potencial 
de desempenho das empresas. 

Na implantação do sistema de avaliação, para a definição 
dos primeiros valores de referência a serem considerados 
nas classes de avaliação é sugerido o seguinte procedimen-
to: 

a. Coleta dos dados necessários para o cálculo dos ín-
dices; 

b. Cálculos dos índices; 
c. Ordenamento dos resultados dos índices, dos melho-

res para os piores; 
d. Cálculo da média e da mediana e verificação daque-

la que representa melhor o valor central da amostra; 
e. Adoção da mais adequada, entre média e mediana, 

como valor médio do intervalo de regular. Esse va-
lor será denominado X para facilitar as explicações 
posteriores; e 

f. Os intervalos de cada classe são definidos conforme 
as fórmulas abaixo e podem ser calibrados em perí-
odos regulares de tempo ao longo do contrato, ga-

rantindo assim, uma melhoria contínua da qualidade 
dos serviços: 

 

5.7. Avaliação dos Índices - Penalidades 

Sempre que as empresas prestadoras apresentem os padrões 
de referência “ruim” e “péssimo” podem ser aplicadas mul-
tas de valor correspondente a cada padrão de referência 
(valores mais altos para “péssimo”). 
 Ruim ou Péssimo, no Índice de Conforto; 
 Ruim ou Péssimo, no Índice de Cortesia; 
 Ruim ou Péssimo, no Índice de Higiene; 
 Ruim ou Péssimo, no Índice de Confiabilidade na 

Conclusão de Viagens; 
 Ruim ou Péssimo, no Índice de Pontualidade; e 
 Ruim, em Regularidade. 

 

Tabela 2. Intervalos de cada classe da avaliação de  
desempenho 

Classe Limite Superior Limite Inferior 
Regular (A) = X + 0,30·(10-X) (B) = X - 0,30·(X) 
Bom (C) = A + 0,50·(10-X) (A) 
Ótimo (D) = C + 0,20·(10-X) (C) 
Ruim (B) (E) = (B) - 0,50·(X) 
Péssimo (E) (F) = (E) - 0,20·(X) 
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Os pontos obtidos em cada classe de padrão de referên-
cia são acumulados ao longo dos anos, para cada índice. 
Assim, medidas mais severas, como a caducidade do con-
trato, podem ser aplicadas quando, ao longo de todo o perí-
odo do contrato, a empresa obtiver: 

 
 - 6 (seis pontos negativos) em pelo menos um dos 

Índices Específicos que compõem o IQT; 
 - 4 (quatro pontos negativos) no Índice de Qualidade 

do Transporte; 
 Terceira avaliação seguida com conceito ruim (-3) 

para o índice de regularidade (Corroborando, para o 
caso do Transporte Rodoviário Interestadual de Pas-
sageiros, com o Decreto nº. 2521/98, art.25, §1º, 
“c”); 

 Avaliação com conceito péssimo (-2) para o índice 
de regularidade (Corroborando, para o caso do 
Transporte Rodoviário Interestadual de Passageiros, 
com o Decreto nº. 2521/98, art.25, §1º, “b”). 

 

5.8. Avaliação dos Índices – Incentivos 

As empresas prestadoras podem adquirir benefícios obten-
do Certificados de Excelência de Desempenho quando, ao 
longo de todo o período do contrato, obtiver: 
 Pontuação igual ou superior a +4 (quatro pontos po-

sitivos) no Índice de Qualidade do Transporte; e 
 Pontuação igual ou superior +3 (três pontos positi-

vos) no Índice de Desempenho Global. 
 
O Certificado pode ser negado às empresas que, no ano 

que obtiver a pontuação necessária à certificação, possua 
conceito inferior a “regular” em algum dos índices especí-
ficos.  

Os Certificados de Excelência de Desempenho podem 
ser utilizados para diversos fins, conforme decisão do órgão 
gestor e do regulamento vigente (este, por sua vez, deve so-
frer as adequações cabíveis ou ser instituído considerando a 
regulação por incentivos), como exemplo: 
 Para selecionar as Permissionárias que poderão ope-

rar linhas ou conjuntos de linhas, em caráter de e-
mergência, até a nova licitação daquela ligação ou 
conjunto de ligações; 

 Como instrumento para publicidade sobre a qualida-
de dos serviços prestados pelas empresas avaliadas; 

 Como parâmetros para utilização de regras específi-
cas de ajuste operacional. Ex: Empresas que possu-
em qualidade na operação de serviços básicos, po-
dem expandir seus serviços, ofertando serviços dife-
renciados (leitos, semi-leitos, executivos etc.), ou 
mesmo, permitir alterações de itinerário de linhas, 
respeitando interferências entre mercados, viagens 
diretas, serviços complementares etc.; 

 Como parâmetro diferencial para variar as taxas de 
apropriação de receitas extraordinárias (empresas 
com boa qualidade podem ter uma taxa de apropria-
ção de receitas extraordinárias (transporte de enco-
mendas, publicidade etc.) maior que as demais; 

 Descontos em taxas de fiscalização a serem pagos 
ao poder concedente (Como a operadora desempe-
nha um serviço de qualidade, há um menor volume 
de reclamação dos usuários e, consequentemente, 
uma redução nos custos de fiscalizações sob deman-

da); 
 Descontos nos valores de garantia de execução – uti-

lizados para garantir o serviço em caso de interrup-
ção da operadora (Como a operadora desempenha 
um serviço de qualidade, o risco de interrupção é 
menor); 

 Descontos em impostos, como por exemplo, o ICMS 
para o caso dos transportes intermunicipais intraes-
taduais; e 

 Outros incentivos que podem ser adequados e de-
senvolvidos conforme particularidades do sistema 
em questão, embasando-se na hipótese de benefícios 
que podem gerar economias e/ou retorno financeiro 
ao operador, sem ônus ou impacto aos usuários. 

 
Propõe-se que o Certificado tenha validade de um ano e 

seja renovado desde que a permissionária mantenha avalia-
ções boas ou ótimas no IQT e/ou no IDG e não tenha con-
ceitos inferiores a “regular” em algum dos índices específi-
cos. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Entende-se que a proposta aqui apresentada constitui signi-
ficante instrumento para órgãos gestores dos sistemas de 
transporte rodoviário interurbano de passageiros e contribui 
para a discussão sobre o tema no âmbito da academia. Sa-
be-se que as proposições aqui feitas podem e devem variar 
segundo legislações específicas e/ou o nível de regulação 
que cada órgão gestor deseja ter sobre os serviços regula-
dos. 

A proposta apresentada é sujeita a melhorias, principal-
mente, quando de sua implantação. A determinação dos va-
lores de referência, por exemplo, pode ser realizada em iní-
cios de operação ou após algum período de operacionaliza-
ção do serviço. Para que a primeira opção obtenha sucesso 
faz-se necessário o conhecimento, por parte do órgão regu-
lador, de dados confiáveis e suficientes para a determinação 
de valores referenciais que realmente expressem os objeti-
vos do órgão. Assim, ressalta-se que a base de uma gestão é 
a qualidade da informação, justificando a pesquisa e desen-
volvimento de métodos e instrumentos que visam à obten-
ção de dados com precisão, qualidade e confiabilidade 
(Carvalho et al., 2008). 

Na determinação de parâmetros de referência (metas) a 
serem alcançados pelas empresas operadoras, ressalta-se 
que o uso de informações do próprio sistema de transporte 
pode incorrer em risco de subdimensionamento dos valores 
referenciais, fazendo com que os mesmos reflitam um de-
sempenho aquém do esperado pelo órgão regulador e de fá-
cil obtenção por parte das empresas, caso já se tenha um 
serviço de baixa qualidade. Neste sentido, é importante a 
adoção da técnica proposta de acumulo da pontuação ao 
longo dos anos, para que as empresas possas se preocupar 
continuamente com o aumento da qualidade, sem relação 
direta com o valor estabelecido. O uso de informações exó-
genas ao serviço também é uma alternativa para determina-
ção dos padrões de referência, mas pode tornar inalcançá-
vel o nível ótimo de desempenho. Tal dilema depende, po-
rém, do nível de regulação adotado em cada Agência, mas 
se sugere, independentemente da opção, que seja conside-
rada a revisão de tais valores após o acompanhamento dos 
primeiros resultados, buscando sempre, um incremento na 
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qualidade do serviço a ser prestado. 
De toda forma, ressalta-se também que a avaliação de 

desempenho contribui para identificar as origens dos pro-
blemas dos serviços operados, auxiliando, tanto na fiscali-
zação dos serviços, quanto no planejamento destes a longo 
prazo, apresentando resultados diretos e indiretos para os 
usuários. 
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